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EDITAL DE 1° e 2° LEILÃO E INTIMAÇÃO DE ALIENAÇÃO JUDICIAL

Leilão Eletrônico

Por  ordem  da  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  DOUTORA  JUÍZA  DE  DIREITO  DA  1ª
VARA CÍVEL DA COMARCA DE PONTA GROSSA/PR, DANIELA FLÁVIA MIRANDA, o
Leiloeiro  Público  Oficial  nomeado  FERNANDO DE OLIVEIRA KUSS,  JUCEPAR n°  671,  na
forma da lei, faz saber, a todos os interessados e, principalmente, aos Executados/Devedores, que
levará à venda em Leilão Público Eletrônico, pela plataforma www.ksleiloes.com.br os bens deste
Edital, observadas as seguintes condições: 
AUTOS SOB Nº 0004096-54.1998.8.16.0019
EXEQUENTES: CARLOS ROBERTO CORCINI E OUTROS
EXECUTADOS: LUIZ EDUARDO PILATTI ROSAS E OUTROS
BEM (lote  único):  “VEÍCULO FORD FUSION,  TIT  HYBRID,  PRATA,  2018/2019,  PLACAS
PLL2C64, CHASSI 3FA6P0RU5KR100177, RENAVAM 0117.912960-9.”
VALOR  DA  CAUSA  R$  47.068,00  (quarenta  e  sete  mil  e  sessenta  e  oito  reais)  valor  não
consolidado e  não corrigido,  pendendo de  decisão  nos  autos  de  impugnação  ao cumprimento  e
sentença sob n.º 0014028-31.2019.8.16.0019. 
VALOR DE AVALIAÇÃO R$ 153.000,00 (cento e cinquenta e três mil) em 25/03/2022 atualizado
pela tabela Fipe para 28/02/2023 em 161.262,00 (cento e sessenta e um mil duzentos e sessenta e
dois reais).
1º  leilão,  10/04/2023  às  14:30  horas.  Na  primeira  praça,  o  leiloeiro  iniciará  o  ato  ofertando
individualmente cada um dos lotes tendo como lance mínimo o valor atualizado da avaliação. Não
sendo arrematado o bem seguirá para segunda praça.
2º  leilão,  17/04/2023,  às  14:30  horas.  Na  segunda  praça,  não  será  admitido  o  preço  vil,  este
considerado se inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação, conforme disposto no
artigo 891, parágrafo único, do Código de Processo Civil.
LOCAL DO BEM: Rua Coronel Dulcídio, n. 1317, Edifício Clinical Tower, Ponta Grossa/PR.
DEPOSITÁRIO: Luiz Eduardo Pilatti Rosas.
ÔNUS: Eventuais constantes junto ao DETRAN/PR. O arrematante declara estar ciente de que, além
de possíveis ônus perante o DETRAN, poderá haver outras restrições judiciais originárias de outras
Varas, que poderão causar morosidade na transferência do bem perante o DETRAN. Fica desde já
ciente o arrematante que é responsável pela verificação de todos e quaisquer ônus que recaiam sobre
o veículo, pois poderá ocorrer novas inclusões após a confecção do edital de leilão e sua realização.
Os impedimentos para registro do veículo, devem ser informados ao Leiloeiro, ou sua equipe, para o
devido peticionamento nos autos.
CONDIÇÕES  DE  PAGAMENTO:  A)  CONDIÇÕES  DE  PAGAMENTO  À  VISTA:  Nesta
modalidade de pagamento o arrematante,  no ato da arrematação, deverá efetuar o pagamento do
valor integral do valor da arrematação mediante guia judicial. Na hipótese do arrematante deixar de
quitar o valor, a arrematação ficará sem efeito, retornando o bem à nova praça ou leilão, do qual não
será  admitido  a  participar  o  arrematante.  B)  CONDIÇÕES  DE PAGAMENTO  PARCELADO:
Nesta modalidade de pagamento, o arrematante deverá formular proposta por escrito e encaminhá-
las em tempo hábil ao leiloeiro, nos termos do artigo 895, do Código de Processo Civil, sendo: I - até
o início do primeiro leilão, proposta de aquisição do bem por valor não inferior ao da avaliação; II -
até o início do segundo leilão, proposta de aquisição do bem por valor que não seja considerado vil.
§ 1º A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento de pelo menos 25% (vinte e
cinco por cento do valor) do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido
por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de
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imóveis.  §  2º  As  propostas  para  aquisição  em  prestações  indicarão  o  prazo,  a  modalidade,  o
indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. § 6º A apresentação da
proposta prevista neste artigo não suspende o leilão. § 7º A proposta de pagamento do lance à vista
sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. § 8º Havendo mais de uma proposta
de pagamento parcelado: I - em diferentes condições,  o juiz decidirá  pela mais vantajosa,  assim
compreendida, sempre, a de maior valor; II - em iguais condições, o juiz decidirá pela formulada em
primeiro lugar.
TAXA DE COMISSÃO DE LEILÃO: 5% (cinco por cento) do valor arrecadado em caso de leilão
positivo,  as  ser  paga  pelo  arrematante;  2% (dois  por  cento)  do  valor  da  avaliação  em caso  de
adjudicação, a ser pago pelo adjudicante;  2% (dois por cento) do valor da avaliação em caso de
acordo entre as partes a ser pago pela executada, se realizado após preparado os leilões e 2% (dois
por cento) da avaliação em caso de remissão, pelo remitente, a ser integralmente paga à vista, em
dinheiro,  cheque,  ou  transferência  bancária,  pelo  arrematante,  no  ato  da  arrematação,  ficando  a
quitação do valor da comissão condicionada a compensação de eventual cheque ou compensação de
transação bancária. 
LANCES PELA INTERNET: Os interessados em participar do leilão deverão ter prévio cadastro
habilitado  no  site  www.ksleiloes.com.br  enviando  a  documentação  necessária,  anuindo  com  os
termos  de  uso,  disponível  em  https://www.ksleiloes.com.br/conteudos/conteudo/17  e  com  a
legislação em vigor, sendo responsável civil e criminalmente pelas informações prestadas. Lances
ofertados nos 03min (três minutos) finais do leilão, acarretarão automaticamente na prorrogação do
fechamento  em 03min (três  minutos)  até  que  não haja  mais  a  oferta  de  lances,  de  modo a dar
igualdade de condições aos ofertantes.
BAIXA PENHORAS, DEMAIS ÔNUS E TRIBUTOS: Com a venda no leilão, caso haja penhoras,
arrestos, indisponibilidades,  e/ou outros ônus que gravem o veículo,  o bem será leiloado livre e
desembaraçado de quaisquer ônus, até a data da expedição da respectiva Carta de Arrematação ou
Mandado de entrega,  conforme artigos  903,  § 5º,  inclusive  os  débitos  de natureza  propter  rem,
conforme  artigo  908  §  1º,  ambos  do  CPC/2015.  Débitos  Tributários  (IPVA,  DPVAT,  multas,
licenciamento e demais taxas), serão sub-rogados no valor da arrematação nos termos do art. 130,
“caput” e parágrafo único, do CTN. Correrão por conta do arrematante,  as despesas e os custos
relativos  à  desmontagem,  remoção,  transporte,  transferência  patrimonial  dos  bens  arrematados  e
diligências do Oficial de Justiça, se houver.
CONDIÇÕES  GERAIS:  O  Leiloeiro  Público  Oficial,  por  ocasião  do  leilão,  fica,  desde  já,
desobrigado a efetuar a leitura do presente edital, o qual se presume seja de conhecimento de todos
os interessados. Ainda, não se enquadra na condição de fornecedor, intermediário, ou comerciante,
sendo mero mandatário, ficando assim eximido de eventuais responsabilidades por vícios/defeitos
ocultos ou não, no bem alienado, como também por reembolsos, indenizações, trocas, consertos e
compensações financeiras de qualquer hipótese, nos termos do art. 663, do Código Civil Brasileiro.
Este edital está em conformidade com a resolução nº 236 de 13/07/2016 do CNJ. Os bens serão
entregues nas condições em que se encontram, inexistindo qualquer espécie de garantia. Caberá ao
arrematante arcar com todos os custos para eventual regularização do bem arrematado. Caberá ao
arrematante arcar com todos os custos da arrematação, inclusive para a expedição do mandado de
entrega,  se  houver.  Os  licitantes  deverão  acompanhar  a  realização  do  leilão,  permanecendo  a
qualquer  tempo em condições  de serem contatados pelo Leiloeiro  Oficial  para qualquer  tipo de
informação que se faça necessária. Eventual prejuízo causado pela impossibilidade de contato ou
falta de respostas do licitante, principalmente quando este não responder prontamente aos contatos
do Leiloeiro Oficial, serão de responsabilidade unicamente do próprio licitante. 
INTIMAÇÕES:  Ficam,  desde  já,  intimadas  as  partes,  os  coproprietários,  os  interessados  e,
principalmente,  os  executados,  credores  fiduciários,  demais  credores  com
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penhora/arresto/indisponibilidade  registrada  no documento  do veículo,  bem como os  respectivos
cônjuges, se casados forem.
INFORMAÇÕES:  Com  a  equipe  do  leiloeiro,  pelo  Telefone  (41)  3012-4800,  ou  pelo  site
www.ksleiloes.com.br, ou pelos e-mails: contato@ksleiloes.com.br e atendimento@ksleiloes.com.br
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é passado o presente edital, que será
publicado na forma da lei.
Ponta Grossa, 28 de fevereiro de 2023.

________________________________  
Daniela Flavia Miranda
Juíza de Direito  

________________________________  
Fernando de Oliveira Kuss 
Leiloeiro Oficial n° 671
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